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Introdução


    Quando queremos conhecer algum aspecto da realidade, realizamos uma investigação empírica. Assim, caso queiramos saber se um determinado material conduz eletricidade, faremos uma série de experiências com este, e, se desejamos saber se existe água em Marte, enviamos naves espaciais com equipamento que pode medir a existência desse elemento no planeta. Nem toda pergunta, contudo, pode ser respondida desse modo. Se quisermos saber se devemos ou não confiar no conhecimento empírico, não podemos utilizar experiências para obter a resposta, pois estaríamos pressupondo o que temos que provar, e, além do mais, que tipo de experiências faríamos para testá-lo?


    É esse tipo de investigação que constitui a epistemologia ou teoria do conhecimento, investigação que os filósofos em uníssono consideram ser totalmente distinta da investigação empírica — aquela realizada pela ciência. Mas existe uma elegante dissonância: David Hume.


    O filósofo escocês, considerado o último representante do empirismo britânico, foi profundamente influenciado pelo método experimental de Galileu e Newton, pretendendo aplicá-lo também nas investigações filosóficas. O resultado é o surgimento de uma teoria filosófica que questiona o papel da razão na nossa vida cognitiva, conferindo aos sentimentos uma função preponderante tanto na epistemologia quanto na moral, subvertendo assim, todos os sistemas filosóficos de sua época.


    David Hume nasceu em Edimburgo, na Escócia, no dia 7 de maio de 1711. Seu pai, Joseph Home (o verdadeiro nome de David Hume era Home, porém ele mudou para Hume a fim de facilitar a pronúncia na Inglaterra), era advogado e possuía uma pequena propriedade rural, enquanto sua mãe, Katherine Falconer, era filha de sir David Falconer, presidente do Supremo Tribunal da Escócia. Hume pouco conheceu seu pai, que morreu quando ele tinha apenas dois anos de idade. Em sua autobiografia, reconhece o mérito de sua mãe, que, apesar de ainda jovem e bela, dedicou sua vida à educação de seus três filhos.


    O filósofo recebeu uma educação tradicional na Universidade de Edimburgo, e, devido ao sucesso que obteve em seus estudos, sua família julgou que deveria seguir a profissão do pai e do avô materno. Entretanto, Cícero e Pope, Virgílio e Milton atraíram a atenção do jovem, e a carreira de advogado cedeu lugar à paixão pela literatura clássica.


    Durante sua formação acadêmica, estudou a nova ciência de Newton e Robert Boyle, e provavelmente teve contato com a tradição filosófica nas aulas de ética, lógica e metafísica. Decidido a tornar-se, também ele, um filósofo, viajou para a França e estudou no mesmo colégio onde, um século antes, Descartes foi aluno: La Flèche, em Anjou. Foi lá que completou as duas primeiras partes de sua maior obra filosófica: O tratado da natureza humana. O livro, de quase 700 páginas, foi terminado quando ele tinha apenas 29 anos, em 1738.


    Escrito à luz das filosofias de Locke e Berkeley, o Tratado sofre a influência de dois pensadores menos conhecidos: Shaftesbury (Anthony Asheley Cooper) e o também escocês Francis Hutcheson. Ambos são opositores do racionalismo britânico, tradição filosófica da qual participavam pensadores pouco conhecidos atualmente, mas que faziam sucesso na Inglaterra de Hume: Samuel Clarke, Ralph Cudworth e William Wollaston. Esses filósofos acreditavam que a razão, por si só, poderia dar os fundamentos da moralidade. Shaftesbury e Hutcheson, por seu turno, criticavam essa concepção e indicavam os sentimentos como a fonte do senso moral.


    Hume ampliou o espectro de atuação dos sentimentos, conferindo também a estes a responsabilidade pela origem de nosso conhecimento em geral, o que é uma verdadeira revolução epistemológica. Infelizmente, essa revolução não trouxe a notoriedade que o filósofo pretendia; ele, inclusive, afirma que o livro “nasceu morto”, tendo recebido muitas críticas desfavoráveis (inclusive do exterior) e poucos admiradores (entre estes, o próprio Hutcheson). As idéias contidas no livro, consideradas acintosas à religião, impediram que ele obtivesse emprego como professor na Universidade de Edimburgo, e, a fim de ganhar a vida, tornou-se tutor do marquês de Annandalle para, logo em seguida, viajar como secretário do general Saint-Clair numa malograda expedição militar contra a França, em 1746. Ainda com Saint-Clair, agora numa missão pacífica, volta a visitar o continente europeu.


    Antes de suas viagens à Europa, publica a primeira parte dos Ensaios morais, políticos e literários, o que finalmente lhe trará a fama pela qual ansiava. Durante o período das viagens saem mais ensaios e o seu livro mais conhecido: Uma investigação acerca do entendimento humano, em 1748. Nesse livro, retoma o que escreveu na primeira parte do Tratado, numa linguagem mais acessível, pois julga que foi a forma de exposição de suas idéias que tornou esse livro pouco interessante ao público. Seguindo o mesmo raciocínio, publica, quando retorna à Escócia, Uma investigação sobre os princípios da moral, em 1752, ano em que é nomeado conservador da Biblioteca dos Advogados, em Edimburgo.


    Apesar da baixa remuneração, o fato de ter uma biblioteca inteira à sua disposição incita em Hume o desejo de escrever um livro sobre a história da Inglaterra. Seus seis volumes publicados em 1778 foram a única obra não filosófica do autor.


    A publicação de mais ensaios tratando da política (todos reunidos na edição completa dos Ensaios morais, políticos e literários), junto com os primeiros volumes da História da Inglaterra, tornou Hume famoso não apenas na Grã-Bretanha, mas também no continente europeu. Tendo a oportunidade de retornar à França, dessa vez como secretário do embaixador inglês, trava conhecimento com vários intelectuais franceses, dentre os quais se destacam D’Alembert, um dos autores da Enciclopédia, e o famoso filósofo JeanJacques Rousseau. Ele inclusive alberga Rousseau em sua casa, na Inglaterra, mas as tendências psicóticas do filósofo francês levam a um rompimento público da amizade entre os dois.


    Após alguns anos em Paris, Hume volta a sua cidade natal, escreve sua breve autobiografia e falece em 25 de agosto de 1776.

  


  
    O problema da indução


    Conhecer a realidade não consiste apenas em obter informações através de nossos sentidos, pois estas informações precisam ser analisadas e organizadas num todo coerente. Organizamos os dados da experiência por meio do raciocínio. Das operações que este realiza, existem duas que são fundamentais para o conhecimento: a dedução e a indução.


    A dedução consiste em ir do universal ao particular: é inferir da proposição “Todos os homens são mortais” a proposição “O homem Sócrates é mortal”. Uma dedução é um esclarecimento, ela indica que, se um conjunto “A” (no nosso exemplo: “todos os homens”) tem a característica “F” (ser mortal), então qualquer dos membros deste conjunto necessariamente possui a característica “F” — se todos os homens são mortais, então qualquer homem é mortal.


    Uma dedução, no entanto, não produz a proposição universal, essa tarefa cabe à indução. Vamos supor que queiramos saber o sexo de todas as pessoas que ocuparam a Presidência da República brasileira, o que faremos? Simples, vamos pesquisar nos livros de história para saber se eram homens ou mulheres. O que encontraremos? Essa proposição: “Todos os presidentes da República brasileira foram e são do sexo masculino.” Chegamos, portanto, a uma proposição universal (ela é marcada pela palavra “todos”). Mas podemos inferir de nossa pesquisa essa outra proposição: “Todos os presidentes da República brasileira foram, são e serão do sexo masculino.”? É claro que não! Não conhecemos o futuro. É bem possível que em eleições futuras uma mulher seja escolhida para esse cargo.


    Façamos uma outra pesquisa. Desta vez investigaremos se todos os homens que existem ou que já existiram possuem a característica de serem mortais. Desta pesquisa é óbvio que resultará a proposição: “Todos os homens foram e são mortais.” Mas podemos também inferir essa outra: “Todos os homens foram, são e serão mortais”, que tem o mesmo sentido da proposição “Todos os homens são mortais.”?


    A resposta óbvia é a de que são casos diferentes. No primeiro, trata-se da falácia da generalização, já o segundo é o resultado de um raciocínio correto. Hume, contudo, desafia essa resposta. Ele pergunta: Qual a diferença lógica entre os dois exemplos de indução? Em ambos, a partir de dados do passado e do presente, construímos uma afirmação que se estende para todo o tempo, e fomos do particular ao universal. Podemos argumentar que, no caso dos presidentes do Brasil, utilizamos muitos poucos casos para concluir que uma mulher não ocupará esse cargo, enquanto que, no outro exemplo, lançamos mão de uma imensa quantidade de casos para concluir que também os homens do futuro morrerão. Mas essa diferença numérica é uma diferença lógica?


    Vamos supor que eu tenha uma caixa com um milhão de alfinetes e afirme que todos os alfinetes da caixa são metálicos. Basta que apenas um não o seja para tornar falsa a afirmação. O exemplo demonstra que a quantidade de casos não afeta as características lógicas do raciocínio indutivo.


    A conclusão que tiramos desse exemplo é surpreendente: a única certeza que temos na vida, a nossa morte, está fundada num erro de raciocínio. Contudo, este é só um exemplo dos raciocínios que fazemos sobre o futuro sem nos darmos conta: não pensamos que o fogo queime apenas ontem ou hoje, mas que ele sempre queimará; tampouco cremos que a força da gravidade não permanecerá ativa amanhã. Enfim, nossa compreensão do mundo está firmemente fundada na suposição de uma regularidade na natureza, ou seja, sempre pressupomos que existem leis da natureza que não mudam ao longo do tempo. Porém, em que está baseado esse pressuposto?
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